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TAURUS ARMAS S.A. 

Companhia aberta de capital autorizado 

CNPJ 92.781.335/0001-02 

 

 

Manual da Assembleia e Proposta da Administração 

 

Assembleia Geral Extraordinária 

a ser realizada em 29 de dezembro de 2023  

 

A presente Proposta da Administração, que inclui o Manual da Assembleia (“Proposta” ou “Manual”), foi 
elaborada pela Administração da Taurus Armas S.A. (“Companhia” ou “Taurus”) visando reunir informações 
e documentos pertinentes às matérias constantes da ordem do dia e relevantes para o exercício do direito 
de voto na Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada no dia 29 de dezembro de 2023, às 08:00 horas, 
de forma presencial, na sede social da Companhia (“AGE” ou “Assembleia”).  

A Administração informa que os documentos referidos nesta Proposta e exigidos pela Lei n.º 6.404/76 (“Lei 
das S.A.”), assim como pela Resolução CVM n.º 81, de 29 de março de 2022 (“RCVM 81/22”), conforme 
alterada, estão disponíveis a partir desta data na sede da Companhia e nos websites da Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”) (www.cvm.gov.br), da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) e de 
relações com investidores da Companhia (www.taurusri.com.br). 

A Administração da Companhia recomenda a aprovação de todas as matérias constantes desta Proposta, as 
quais foram submetidas à prévia deliberação e aprovação em Reunião do Conselho de Administração da 
Companhia (“RCA”) datada de 30 de novembro de 2023. 

 

 

http://www.cvm.gov.br/
http://www.b3.com.br/
http://www.taurusri.com.br/
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1.  MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO  

Prezados Acionistas da Taurus Armas S.A., 

Temos o prazer de convidá-los para a Assembleia Geral Extraordinária da Companhia a ser realizada 
no dia 29 de dezembro de 2023, em primeira convocação, às 08:00 horas, de forma presencial, na sede 
social da Companhia (“Assembleia” ou “AGE”).  

Este Manual tem o objetivo de consolidar esclarecimentos sobre procedimentos e orientações de 
voto aos Senhores Acionistas a respeito das matérias a serem deliberadas constantes da ordem do dia da 
Assembleia, nos termos do Edital de Convocação a ser publicado no jornal de grande circulação, “Jornal do 
Comércio” (Estado do Rio Grande do Sul) e, também disponível, a partir da data de hoje, nos websites da 
CVM (www.cvm.gov.br), de relações com investidores da Companhia (www.taurusri.com.br) e da B3 
(www.b3.com.br). Por favor, leia-o com atenção.  

A Assembleia será realizada de forma presencial.  

No Anexo A deste Manual, destacamos a existência de um modelo de procuração para facilitar sua 
participação e o exercício de seu voto na Assembleia.  

O Manual para participação na Assembleia foi elaborado em consonância com as regras da CVM, 
notadamente em relação à disponibilidade das informações previstas pela Resolução CVM nº 81, de 29 de 
março de 2022 ("RCVM 81/22"), bem como pela Resolução CVM n.º 78, de 29 de março de 2022 (“RCVM 
78/22”) e suas alterações. 

Na Assembleia, contaremos com a presença de representantes do Conselho de Administração, do 
Conselho Fiscal e da Diretoria da Companhia, os quais poderão prestar quaisquer informações relativas aos 
assuntos submetidos à deliberação dos Senhores Acionistas.  

Sua participação é muito importante para a Companhia, especialmente por participarmos do Nível 
2 de Governança Corporativa. Além disso, a área de Relações com Investidores está à disposição para 
esclarecer qualquer dúvida em relação ao material aqui apresentado e às matérias objeto da Assembleia.  

Contamos com sua participação!  

Obrigado por sua atenção,  

 

Jorio Dauster Magalhães e Silva 

Presidente do Conselho de Administração 

 

 

 

http://www.cvm.gov.br/
http://www.taurusri.com.br/
http://www.b3.com.br/
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2. PROPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO  

Senhores Acionistas,  

Em atenção ao disposto nos termos da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”), da Resolução CVM n.º 81, de 29 de março de 2022 ("RCVM 81/22"), bem como da 
Resolução CVM n.º 78, de 29 de março de 2022 (“RCVM 78/22”) e suas alterações, a Administração da 
Taurus submete à apreciação de V.Sas. a proposta a seguir (“Proposta”), contendo as informações e 
documentos relacionados aos assuntos a serem deliberados na Assembleia, a ser realizada de forma 
presencial, em primeira convocação, no dia 29 de dezembro de 2023, às 08:00 horas. 

2.1.  OBJETO DA PROPOSTA   

O objeto desta Proposta consiste na análise e apreciação das matérias que serão examinadas, 
discutidas e deliberadas na Assembleia, conforme ordem do dia, quais sejam:  

a. o Instrumento Particular de Protocolo e Justificação de Cisão Parcial da Polimetal Metalurgia e 
Plásticos Ltda. (‘Polimetal”) e Incorporação da Parcela Cindida pela Companhia (“Protocolo e 
Justificação Polimetal”). 

b. o Instrumento Particular de Protocolo e Justificação de Cisão Parcial da Taurus Máquinas-
Ferramenta Ltda. (‘TMFL”) e Incorporação da Parcela Cindida pela Companhia (“Protocolo e 
Justificação TMFL”). 

c. a ratificação da nomeação e contração da Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda. para 
elaboração (i) do laudo de avaliação contábil da parcela patrimonial cindida da Polimetal 
(“Laudo Parcela Cindida Polimetal”) e (ii) do laudo de avaliação contábil da parcela patrimonial 
cindida da TMFL (“Laudo Parcela Cindida TMFL”). 

d. o Laudo Parcela Cindida Polimetal. 

e. o Laudo Parcela Cindida TMFL.  

f. a cisão parcial da Polimetal, com a incorporação da parcela cindida pela Companhia (“Cisão 
Parcial Polimetal”). 

g. a cisão parcial da TMFL, com a incorporação da parcela cindida pela Companhia (“Cisão Parcial 
TMFL”). 

h. a autorização aos administradores praticarem todos os atos necessários à efetivação das 
matérias das deliberações anteriores, incluindo a efetivação da Cisão Parcial Polimetal e Cisão 
Parcial TMFL.  

2.2.  DISPONIBILIZAÇÃO DOS DOCUMENTOS  

Os documentos, dados e informações correlatos às matérias a serem objeto de exame, discussão e 
deliberação na Assembleia estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia, na cidade de São 
Leopoldo, Estado do Rio Grande do Sul, na Avenida São Borja, n.º 2.181, Prédio “A”, Distrito Industrial, CEP 
93.035-411, bem como nas páginas eletrônicas da Companhia (www.taurusri.com.br) e nos websites da 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) (www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) 
(www.b3.com.br).  

http://www.taurusri.com.br/
http://www.cvm.gov.br/
http://www.b3.com.br/
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2.3.  CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA  

Em observância ao disposto no artigo 124 da Lei das S.A., a Assembleia será convocada por anúncio 
publicado, por 3 (três) vezes, no mínimo, nos jornais habitualmente utilizados pela Companhia, contendo, 
além do local, data e hora da Assembleia, a ordem do dia.  

Conforme a legislação aplicável, a primeira publicação do anúncio de convocação da Assembleia 
será realizada com, no mínimo, 21 (vinte e um) dias de antecedência, no jornal de grande circulação, 
“Jornal do Comércio” (Estado do Rio Grande do Sul). O prazo de antecedência da segunda convocação para 
a Assembleia, se necessária, é de 8 (oito) dias. 

A Assembleia será considerada regular e validamente instalada, independentemente das 
formalidades descritas acima, caso todos os acionistas da Companhia venham a comparecer à Assembleia, 
nos termos do § 4° do art. 124 da Lei das S.A. 

2.4.  LOCAL DA ASSEMBLEIA  

A Assembleia será realizada exclusivamente de modo presencial, na sede da Companhia, na cidade 
de São Leopoldo, Estado do Rio Grande do Sul, na Avenida São Borja, n.º 2.181, Prédio “A”, Distrito 
Industrial, CEP 93.035-411. 

2.5.  PARTICIPAÇÃO NA ASSEMBLEIA  

A Assembleia será realizada de maneira exclusivamente presencial.  

Os acionistas poderão participar apresentando seu voto pessoalmente ou se fazendo representar 
por procurador. 

Para participar da Assembleia, nos termos do Artigo 15 do Estatuto Social da Companhia, os 
Senhores Acionistas ou seus procuradores legalmente constituídos deverão apresentar à Companhia os 
seguintes documentos:  

(i) Documento de identidade 

Serão aceitos os seguintes documentos: 

▪ Carteira de Identidade de Registro Geral (RG) expedida por órgão autorizado; 

▪ Carteira de Identidade de Registro de Estrangeiro (RNE) expedida por órgão 
autorizado; 

▪ Passaporte válido expedido por órgão autorizado; 

▪ Carteira de Órgão de Classe válida como identidade civil para os fins legais, expedida 
por órgão autorizado (OAB, CRM, CRC, CREA), desde que contenha foto de seu titular; 
e  

▪ Carteira nacional de habilitação com foto (CNH nova). 

(ii) Comprovante de ações escriturais, expedido pela instituição financeira depositária das 
ações com antecedência não superior a 4 (quatro) dias contados da data da realização da 
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Assembleia, ou, relativamente aos acionistas participantes da custódia fungível de ações 
nominativas, o extrato contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão 
competente. 

▪ Os documentos deverão ser requeridos aos órgãos competentes com antecedência de 
3 (três) dias úteis antes da data de entrega pretendida, que deverá estar especificada 
no requerimento. 

(iii) Dispensa da apresentação do comprovante pelo titular de ações escriturais quando seu 
nome constar da relação de acionistas fornecida pela instituição financeira depositária (Art. 
15, § 1º do Estatuto Social). 

(iv) Instrumento de mandato e/ou documentos que comprovem os poderes de representante 
legal do acionista, devidamente regularizado na forma da lei e dos documentos sociais. 

Representação por Procuração: 

O acionista pode se fazer representar por procurador que exercerá seu direito de voto. Para tal é 
necessário apresentar instrumento de mandato de procuração outorgado nos termos do §1º do art. 126 da 
Lei nº 6.404/76, conforme alterada. A Companhia, no Anexo A deste Manual, fornece modelo de minuta 
meramente sugestiva aos Srs. Acionistas. 

O instrumento de procuração pode ser enviado previamente por meio eletrônico, de modo a 
facilitar a verificação das informações. Isso, no entanto, não anula a necessidade de apresentação do 
documento original no dia da Assembleia, salvo se apresentado na forma digital, estiver validado pelo 
Sistema ICP Brasil. 

Juntamente com a procuração, cada acionista que não for pessoa natural ou que não tiver a 
procuração assinada em seu próprio nome, deverá enviar documentos comprobatórios dos poderes de 
representação (cópia do estatuto social ou do contrato social atualizado e do ato que investe o 
representante de poderes suficientes). 

▪ No caso de pessoas jurídicas: O representante do acionista pessoa jurídica deverá apresentar 
cópia simples dos seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente 
(Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou Junta Comercial, conforme o caso): (a) contrato ou 
estatuto social; e (b) ato societário de eleição do(s) administrador(es) que (b.i) 
comparecer(em) à Assembleia como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar(em) 
procuração para que terceiro represente acionista pessoa jurídica. 

▪ No caso dos fundos de investimento: a representação dos cotistas na Assembleia caberá à 
instituição administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo a 
respeito de quem é titular de poderes para exercício do direito de voto das ações e ativos na 
carteira do fundo. Nesse caso, o representante da administradora ou gestora do fundo, além 
dos documentos societários acima mencionados relacionados à gestora ou à administradora, 
deverá apresentar cópia simples do regulamento do fundo, devidamente registrado no órgão 
competente. 

▪ No caso dos fundos de investimento e das pessoas jurídicas estrangeiros: a documentação que 
comprova os poderes de representação deverá passar por processo de notarização e 
consularização (ou apostilamento), não sendo necessária a tradução juramentada se a língua 
de origem do documento for o português, o inglês ou o espanhol. Documentos redigidos em 



 

7 

outras línguas só serão aceitos mediante apresentação de tradução juramentada para um 
desses três idiomas mencionados. 

Adicionalmente, em cumprimento ao disposto no art. 654, §§1º e 2º da Lei n.º 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi 
passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a 
designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante, ou, 
alternativamente, com assinatura digital, por meio de certificado digital emitido por autoridades 
certificadoras vinculadas à Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (“ICP-Brasil”), ou com assinatura 
eletrônica certificada por outros meios que, a critério da Companhia, comprovem a autoria e integridade 
do documento e dos signatários.  

As pessoas naturais acionistas da Companhia somente poderão ser representadas na Assembleia 
por procurador que seja acionista, administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira, 
consoante previsto no art. 126, §1º da Lei das S.A.  

As pessoas jurídicas acionistas da Companhia poderão ser representadas por procurador 
constituído em conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas do Código Civil, 
sem a necessidade de tal pessoa ser administrador da Companhia, acionista ou advogado. 

Os documentos dos acionistas expedidos no exterior devem conter reconhecimento das firmas dos 
signatários por Tabelião Público, ser apostilados ou, caso o país de emissão do documento não seja 
signatário da Convenção de Haia (Convenção da Apostila), legalizados em Consulado Brasileiro, traduzidos 
por tradutor juramentado matriculado na Junta Comercial, e registrados no Registro de Títulos e 
Documentos, nos termos da legislação em vigor. 

Os originais ou cópias dos documentos acima citados deverão ser entregues na sede da Companhia 
até o início da Assembleia. Para facilitar a participação, a Companhia recomenda que os Senhores 
acionistas antecipem, preferencialmente em até 02 (dois) dias úteis da data de realização da Assembleia 
(até 27/12/2023, às 08:00 horas), o envio de cópia dos documentos de comprovação da qualidade de 
acionista e representação acima referidos, remetendo tais documentos para o e-mail agoe@taurus.com.br, 
ou entregando na sede da Companhia, à Avenida São Borja, nº 2.181, Prédio “A”, cidade de São 
Leopoldo/RS, em atenção à área de Relações com Investidores. 

Por fim, esclarecemos que a apresentação antecipada de cópia simples não exclui o dever de 
apresentação de vias originais, exceto se a apresentação antecipada dos documentos for de cópias 
autenticadas por notário competente. No caso de apresentação de cópias autenticadas, a Companhia 
colocará as vias autenticadas entregues à disposição dos acionistas no dia seguinte à realização da 
Assembleia, mediante pedido por escrito entregue na sede da Companhia na mesma data de realização da 
Assembleia. 

2.6.  REGRAS PARA INSTALAÇÃO DA ASSEMBLEIA  

Como regra geral, enunciada no artigo 125 da Lei das S.A., as assembleias gerais instalam-se, em 
primeira convocação, com a presença de acionistas titulares de, no mínimo, 1/4 (um quarto) das ações com 
direito a voto e, em segunda convocação, com qualquer número de acionistas titulares de ações com 
direito a voto.  

Assim, a Assembleia será instalada, em primeira convocação, com a presença de acionistas 
representando, pelo menos 1/4 (um quarto) do capital social total e votante da Companhia. Se não for 
possível instalar a Assembleia, conforme o caso, em primeira convocação, novos anúncios de convocação 
serão oportunamente publicados pela Companhia, sendo que, em segunda convocação, a Assembleia 
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poderá ser instalada com a presença de acionistas titulares de qualquer número de ações com direito a 
voto. 

2.7.  APROVAÇÃO DAS MATÉRIAS CONSTANTES DA ORDEM DO DIA  

Nos termos do art. 129 da Lei das S.A., as deliberações das assembleias gerais de acionistas, 
ressalvadas as exceções previstas em lei, serão tomadas por maioria absoluta de votos, desconsideradas as 
abstenções. Tendo em vista que as matérias a serem apreciadas no âmbito da Assembleia não estão 
sujeitas à aprovação por quórum qualificado, a aprovação das matérias objeto da ordem do dia da 
Assembleia dependerá do voto da maioria absoluta das ações presentes à Assembleia, desconsideradas as 
abstenções. 

2.8.  ATA DA ASSEMBLEIA GERAL  

Os trabalhos das assembleias gerais são documentados por escrito em ata lavrada no “Livro de Atas 
das Assembleias Gerais”, que será assinada pelos membros da mesa e pelos acionistas presentes, ou pelos 
acionistas titulares de ações suficientes para constituir a maioria necessária para as deliberações da 
assembleia geral (Lei das S.A., artigo 130, caput), sendo permitido lavrar a ata na forma de sumário dos 
fatos ocorridos, inclusive dissidências e protestos, contendo apenas a transcrição das deliberações 
tomadas, observados os requisitos legais, bem como a publicação da ata com omissão das assinaturas dos 
acionistas (Lei das S.A., artigo 130, § 2.º).  

Nesse contexto, a Administração propõe que a ata da Assembleia seja lavrada na forma de sumário 
dos fatos ocorridos, observados os requisitos legais acima referidos, e sua publicação seja efetuada com a 
omissão das assinaturas dos acionistas.  

Em conformidade com as orientações da CVM, todas as declarações de voto, de dissidências e de 
protesto entregues à mesa serão digitalizadas e enviadas eletronicamente para a CVM juntamente com a 
ata da Assembleia.  

2.9.  ANÁLISE DAS MATÉRIAS A SEREM EXAMINADAS, DISCUTIDAS E DELIBERADAS NA ASSEMBLEIA 

O objetivo desta seção é analisar as matérias submetidas à apreciação dos Srs. Acionistas na 
Assembleia, facultando, assim, a formação de opinião, convicção e a tomada de decisão informada e 
refletida por parte dos acionistas. 

2.9.1. Protocolo e Justificação Polimetal e Protocolo e Justificação TMFL 

O Protocolo e Justificação Polimetal, contendo todos os termos, cláusulas, condições e justificação 
da cisão parcial da Polimetal, foi celebrado pelas administrações da Companhia e da Polimetal na data de 
30 de novembro de 2023.  

E, o Protocolo e Justificação TMFL contendo todos os termos, cláusulas, condições e justificação da 
cisão parcial da TMFL, foi celebrado pelas administrações da Companhia e da TMFL na data de 30 de 
novembro de 2023.  

Ambos os documentos foram divulgados na página eletrônica da Companhia, 
(https://www.taurusri.com.br/) e no módulo de informações periódicas e eventuais do Sistema 
Empresas.NET (“Módulo IPE”) (categoria “Assembleia”, espécie “AGE”, tipo “Protocolo e Justificação de 
Incorporação, Cisão ou Fusão”) que pode ser acessado nas páginas eletrônicas da CVM 
(http://www.gov.br/cvm) e da B3 (http://www.b3.com.br/).  
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As cisões parciais de Polimetal e de TMFL com versão dos acervos líquidos cindidos à Companhia 
(em conjunto, as “Operações”), estão inseridas no contexto de reorganização das partes em busca, 
essencialmente, de maior racionalização dos ativos e passivos intragrupo.  

Com a conclusão da Cisão Parcial Polimetal e Cisão Parcial TMFL, com absorção da parcela cindida 
de ambas as sociedades pela Companhia, a Taurus sucederá a Polimetal e a TMFL, a título universal e sem 
solução de continuidade, em relação aos direitos e obrigações integrantes ou relacionados exclusivamente 
às parcelas patrimoniais cindidas a serem incorporadas pela Companhia, permanecendo a Polimetal e a 
TMFL existentes.  

Considerando que a Taurus, Polimetal e TMFL são sociedades pertencentes ao mesmo grupo 
econômico, a administração da Companhia acredita que as Operações trarão consideráveis benefícios às 
partes, de ordem societária, econômica e financeira, dentre os quais, cita-se: (i) racionalização e 
equalização de ativos e passivos intragrupo; (ii) redução de custos financeiros e aumento de sinergias e (iii) 
melhor gestão financeira e operacional das sociedades.   

Tendo em vista que a Companhia é titular da totalidade do capital social da Polimetal e da TMFL, as 
administrações das partes entendem que as Operações não aumentam a exposição de risco da Companhia, 
da Polimetal e da TMFL e não impactam o risco dos acionistas, dos investidores e dos terceiros interessados 
da Companhia.  

A cisão parcial da Polimetal e a cisão parcial da TMFL serão realizadas sem relação de substituição 
das quotas de emissão das cindidas por ações da Companhia, na medida em que (i) a Companhia é titular 
da totalidade das quotas de emissão da Polimetal e TMFL; (ii) as Operações não acarretarão aumento de 
capital social na Companhia; (iii) as Operações não implicarão emissão de novas ações pela Companhia; (iv) 
não haverá deslocamento ou migração de qualquer sócio da Polimetal e da TMFL para o capital social da 
Companhia. 

Dessa forma, observados os termos e condições do Protocolo e Justificação Polimetal e do 
Protocolo e Justificação TMFL, e considerando-se os benefícios esperados, os riscos envolvidos e as 
estimativas de custos relacionados, a administração da Companhia entende que as Operações são 
plenamente justificáveis e alinhadas aos interesses da Companhia. Assim, a administração propõe a 
aprovação do Protocolo e Justificação Polimetal e do Protocolo e Justificação TMFL.  

2.9.2. Ratificação da Nomeação e Contratação da Empresa Avaliadora. 

As operações de cisão parcial da Polimetal e de cisão parcial da TMFL somente podem ser 
realizadas se os patrimônios líquidos a serem cindidos forem avaliados e os laudos elaborados 
determinarem que o valor a ser vertido é, ao menos, igual ao montante do capital a integralizar (art. 226, 
caput, da Lei das S.A.). Assim, a Companhia contratou, nos termos e para fins do art. 226 da Lei das S.A., a 
Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda., sociedade estabelecida na cidade de São Paulo, na Avenida 
Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 105, conj. 121 e 122, Cidade das Monções, CEP 04571-010, inscrita no 
CNPJ/MF sob n.º 13.045.248/0001-10, registrada no CRC 2SP-034.766/O-0 (“Empresa Avaliadora”) para 
elaborar (i) o Laudo de Avaliação da Parcela Cindida Polimetal e (ii) o Laudo de Avaliação da Parcela Cindida 
TMFL. 

Em atendimento ao disposto no artigo 25 e Anexo L da RCVM 81/22, as informações relativas à 
Empresa Avaliadora estão disponíveis no Anexo B deste Manual. 
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Propõe-se à Assembleia a ratificação da contratação e nomeação da Empresa Avaliadora para 
elaborar o Laudo de Avaliação da Parcela Cindida Polimetal e o Laudo de Avaliação TMFL.  

2.9.3. Laudo de Avaliação Parcela Cindida Polimetal 

O Laudo de Avaliação Parcela Cindida Polimetal, além de estar anexo ao Protocolo e Justificação 
Polimetal, está disponível na página eletrônica da Companhia, (https://www.taurusri.com.br), e no Módulo 
IPE (categoria “Dados Econômico-financeiros”, espécie “Laudo de Avalição”) que pode ser acessado nas 
páginas eletrônicas da CVM (http://www.gov.br/cvm) e da B3 (http://www.b3.com.br).  

Como indicado acima, a Lei das S.A. requer, para operações de cisão, a avaliação da parcela do 
patrimônio líquido a ser cindida. Nesse contexto, a Empresa Avaliadora elaborou o Laudo de Avaliação 
Parcela Cindida da Polimetal.  

Nos termos do art. 224, inciso III, da Lei das S.A., estabeleceu-se no Protocolo e Justificação 
Polimetal o critério contábil para a avaliação da parcela patrimonial cindida da Polimetal a ser incorporada 
pela Companhia, e a Data-Base de 31 de outubro de 2023 para a avaliação, tendo-se determinado, ainda, 
que as variações patrimoniais relativas à parcela patrimonial cindida da Polimetal a ser incorporada pela 
Companhia que ocorrerem entre a Data-Base e a data da efetiva realização da operação serão absorvidas 
pela Companhia e reconhecidas diretamente na escrituração da Companhia.  

A Empresa Avaliadora apresentou os resultados da avaliação contábil da parcela cindida da 
Polimetal a ser incorporada pela Companhia, por meio do Laudo de Avaliação Parcela Cindida, conforme o 
qual concluiu que o valor contábil da parcela patrimonial cindida da Polimetal na Data-Base corresponde a 
R$ 1.456.003,00 (um milhão quatrocentos e cinquenta e seis mil e três reais). A administração da 
Companhia propõe a aprovação do Laudo de Avaliação Parcela Cindida preparado pela Empresa Avaliadora 
na Data-Base para fins da Cisão Parcial Polimetal.  

2.9.4. Laudo de Avaliação Parcela Cindida TMFL 

 O Laudo de Avaliação Parcela Cindida TMFL, além de estar anexo ao Protocolo e Justificação TMFL, 
está disponível na página eletrônica da Companhia, (https://www.taurusri.com.br), e no Módulo IPE 
(categoria “Dados Econômico-financeiros”, espécie “Laudo de Avalição”) que pode ser acessado nas 
páginas eletrônicas da CVM (http://www.gov.br/cvm) e da B3 (http://www.b3.com.br).  

Como indicado acima, a Lei das S.A. requer, para operações de cisão, a avaliação da parcela do 
patrimônio líquido a ser cindida. Nesse contexto, a Empresa Avaliadora elaborou o Laudo de Avaliação 
Parcela Cindida da TMFL.  

Nos termos do art. 224, inciso III, da Lei das S.A., estabeleceu-se no Protocolo e Justificação TMFL o 
critério contábil para a avaliação da parcela patrimonial cindida da TMFL a ser incorporada pela Companhia, 
e a Data-Base de 31 de outubro de 2023 para a avaliação, tendo-se determinado, ainda, que as variações 
patrimoniais relativas à parcela patrimonial cindida da TMFL a ser incorporada pela Companhia que 
ocorrerem entre a Data-Base e a data da efetiva realização da operação serão absorvidas pela Companhia e 
reconhecidas diretamente na escrituração da Companhia.  

A Empresa Avaliadora apresentou os resultados da avaliação contábil da parcela cindida da TMFL a 
ser incorporada pela Companhia, por meio do Laudo de Avaliação Parcela Cindida, conforme o qual 
concluiu que o valor contábil da parcela patrimonial cindida da TMFL na Data-Base corresponde a R$ 
1.000,00 (um mil reais).  
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A administração da Companhia propõe a aprovação do Laudo de Avaliação Parcela Cindida 
preparado pela Empresa Avaliadora na Data-Base para fins da Cisão Parcial TMFL.  

2.9.5. Cisão Parcial Polimetal 

Segundo o disposto no artigo 229 da Lei das S.A., a cisão é a operação por meio da qual a sociedade 
transfere parcelas do seu patrimônio para uma ou mais sociedades. No caso da cisão parcial, a sociedade 
transfere parcela de seu patrimônio líquido e permanece existente. Quando a parcela patrimonial cindida é 
incorporada por sociedade já existente, aplica-se o estabelecido para as operações de incorporação, nos 
termos do artigo 227 da Lei das S.A. Assim, por consequência da cisão parcial, de um lado, o capital da 
sociedade cindida é reduzido e, de outro, há a sucessão, pela incorporadora, dos direitos e obrigações 
relacionados no ato da cisão.  

No âmbito da Cisão Parcial Polimetal, será cindido da Polimetal e incorporado pela Companhia a 
parcela do patrimônio da Polimetal composta, única e exclusivamente, pelos ativos e passivos selecionados 
pela administração da Polimetal e relacionados no Protocolo e Justificação (“Parcela Cindida Polimetal”).  

De acordo com o descrito acima, a Cisão Parcial Polimetal será realizada sem relação de 
substituição das quotas da Polimetal e não implicará aumento de capital social da Companhia nem emissão 
de novas ações. Assim, o capital social da Companhia permanecerá inalterado e sem qualquer modificação 
na sua distribuição entre os acionistas da Companhia em decorrência da Cisão Parcial Polimetal.  

Ciente de que a Companhia é a única sócia da Polimetal, a aprovação da cisão parcial em 
deliberação de sócios da Polimetal dependerá unicamente do voto afirmativo da Taurus. Desse modo, 
inexistirá sócio/acionista dissidente da deliberação de sócios. 

Nos termos dos artigos 136 e 137 da Lei das S.A., os atuais acionistas da Companhia não farão jus a 
direito de retirada decorrente da aprovação da Cisão Parcial Polimetal pela Assembleia.  

O Anexo C contém as informações acerca da Operação, em atendimento ao disposto no artigo 22 e 
Anexo I da RCVM 81/22. 

Portanto, propõe-se a aprovação da Cisão Parcial Polimetal com a incorporação da Parcela Cindida 
pela Companhia, nos termos e condições previstos no Protocolo e Justificação.  

2.9.6. Cisão Parcial TMFL 

Segundo o disposto no artigo 229 da Lei das S.A., a cisão é a operação por meio da qual a sociedade 
transfere parcelas do seu patrimônio para uma ou mais sociedades. No caso da cisão parcial, a sociedade 
transfere parcela de seu patrimônio líquido e permanece existente. Quando a parcela patrimonial cindida é 
incorporada por sociedade já existente, aplica-se o estabelecido para as operações de incorporação, nos 
termos do artigo 227 da Lei das S.A. Assim, por consequência da cisão parcial, de um lado, o capital da 
sociedade cindida é reduzido e, de outro, há a sucessão, pela incorporadora, dos direitos e obrigações 
relacionados no ato da cisão.  

No âmbito da Cisão Parcial TMFL, será cindido da TMFL e incorporado pela Companhia a parcela do 
patrimônio da TMFL composta, única e exclusivamente, pelos ativos e passivos selecionados pela 
administração da TMFL e relacionados no Protocolo e Justificação (“Parcela Cindida TMFL”).  
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De acordo com o descrito acima, a Cisão Parcial TMFL será realizada sem relação de substituição 
das quotas da TMFL e não implicará aumento de capital social da Companhia nem emissão de novas ações. 
Assim, o capital social da Companhia permanecerá inalterado e sem qualquer modificação na sua 
distribuição entre os acionistas da Companhia em decorrência da Cisão Parcial TMFL.  

Ciente de que a Companhia é a única sócia da TMFL, a aprovação da cisão parcial em deliberação 
de sócios da TMFL dependerá unicamente do voto afirmativo da Taurus. Desse modo, inexistirá 
sócio/acionista dissidente da deliberação de sócios. 

Nos termos dos artigos 136 e 137 da Lei das S.A., os atuais acionistas da Companhia não farão jus a 
direito de retirada decorrente da aprovação da Cisão Parcial TMFL pela Assembleia.  

O Anexo C contém as informações acerca da Operação, em atendimento ao disposto no artigo 22 e 
Anexo I da RCVM 81/22. 

Portanto, propõe-se a aprovação da Cisão Parcial TMFL com a incorporação da Parcela Cindida pela 
Companhia, nos termos e condições previstos no Protocolo e Justificação.  

2.9.7. Autorização para os Administradores praticarem todos os atos necessários à efetivação das 
deliberações anteriores, incluindo a efetivação das Operações de Cisão Parcial Polimetal e Cisão Parcial 
TMFL. 

Propõe-se, por fim, que os administradores da Companhia sejam autorizados a praticar todos os 
atos necessários para efetivar as matérias analisadas nesta Proposta, incluindo a efetivação da Cisão Parcial 
da Polimetal e a Cisão Parcial da TMFL. 

2.10.  CONCLUSÃO  

Pelos motivos acima, a Administração da Companhia submete a presente Proposta à apreciação 
dos Senhores Acionistas e recomenda a sua integral aprovação.  

 

São Leopoldo, RS, 07 de dezembro de 2023. 

 

Jorio Dauster Magalhães e Silva 

Presidente do Conselho de Administração 
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2.11.  ANEXOS  

Os anexos a seguir apresentam as informações legais e regulamentares exigidas para fins da 
realização da Assembleia, detalhando informações e documentos pertinentes às matérias constantes da 
ordem do dia e relevantes para o exercício do direito de voto na Assembleia, conforme antecipado acima.  
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Anexo A 

Modelo de procuração 

 

[Nome], [qualificação] (“Outorgante”), nomeia e constitui como seu procurador, [qualificação completa], 
com endereço profissional na [descrição endereço] (“Outorgado”), para representar o Outorgante, na 
qualidade de acionista da Taurus Armas S.A. (“Companhia”), na Assembleia Geral Extraordinária 
(“Assembleia” ou “AGE”) a ser realizada, em primeira convocação, no dia 29 de dezembro de 2023, às 
08:00 horas, na sede social da Companhia, na Av. São Borja, 2181/Prédio A – CEP 93035-411 – São 
Leopoldo/RS, e, se necessário, em segunda convocação, em data a ser informada oportunamente, ao qual 
outorga poderes para comparecer à Assembleia e votar, em nome e por conta do Outorgante, em 
conformidade com as orientações de voto estabelecidas abaixo para cada a ordem do dia da Assembleia: 

(a) o Instrumento Particular de Protocolo e Justificação da Cisão Parcial da Polimetal Metalurgia e 
Plásticos Ltda. (“Polimetal”) e a incorporação da Parcela Cindida pela Companhia (“Protocolo e Justificação 
Polimetal”). 

( ) Aprovar         ( ) Rejeitar         ( ) Abster-se  

(b) o Instrumento Particular de Protocolo e Justificação da Cisão Parcial da Taurus Máquinas-
Ferramenta Ltda (“TMFL”) e a incorporação das Parcelas Cindida pela Companhia (“Protocolo e Justificação 
TMFL”). 

( ) Aprovar         ( ) Rejeitar         ( ) Abster-se   

(c) a ratificação da nomeação e contratação da Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda. para 
elaboração (i) do laudo de avaliação contábil da parcela patrimonial cindida da Polimetal (“Laudo Parcela 
Cindida Polimetal”) e (ii) do laudo de avaliação contábil da parcela patrimonial cindida da TMFL (“Laudo 
Parcela Cindida TMFL”). 

( ) Aprovar         ( ) Rejeitar         ( ) Abster-se  

(d) o Laudo Parcela Cindida Polimetal 

( ) Aprovar         ( ) Rejeitar         ( ) Abster-se  

(e) o Laudo Parcela Cindida TMFL  

( ) Aprovar         ( ) Rejeitar         ( ) Abster-se  

(f) a cisão parcial da Polimetal, com a incorporação da parcela cindida pela Companhia (“Cisão Parcial 
Polimetal”). 

( ) Aprovar         ( ) Rejeitar         ( ) Abster-se  

(g) a cisão parcial da TMFL, com a incorporação da parcela cindida pela Companhia (“Cisão Parcial 
TMFL”). 

( ) Aprovar         ( ) Rejeitar         ( ) Abster-se  
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(h) a autorização para os administradores praticarem todos os atos necessários à efetivação das 
deliberações anteriores, incluindo a efetivação da Cisão Parcial da Polimetal e Cisão Parcial TMFL.  

( ) Aprovar         ( ) Rejeitar         ( ) Abster-se  

O Outorgado poderá assinar todos os documentos aplicáveis da Assembleia, tais como a ata e o livro de 
presença, bem como retirar documentos disponibilizados para a Assembleia e tudo o mais que se fizer 
necessário para o completo desempenho do presente mandato. 

[Local], [Data]. 

___________________________________ 

[ACIONISTA] 
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Anexo B 

Informações Sobre a Empresa Avaliadora (conforme Art. 25 e Anexo L, RCVM 81/22)  

 

1. Listar os Avaliadores Recomendados pela Administração  
 

A administração da Companhia nomeou, ad referendum da assembleia geral, a Grant Thornton 
Auditoria e Consultoria Ltda., sociedade estabelecida na cidade de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luiz 
Carlos Berrini, 105, conj. 121 e 122, Cidade das Monções, CEP 04571- 010, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ) nº 13.045.248/0001-10, registrada no Conselho Regional 
de Contabilidade do Estado de São Paulo sob o nº CRC 2SP-034.766/O-0, representada pelo seu 
responsável técnico, Sr. Romeu Sabino da Silva, brasileiro, contador, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 7064813277, inscrito no CPF sob o nº 917.661.250-34 e no Conselho Regional de Contabilidade do 
Estado do Rio Grande do Sul sob o nº 071263/O-0 (“Empresa Avaliadora”), para elaborar (i) o laudo de 
avaliação contábil da parcela patrimonial cindida da Polimetal (“Laudo Parcela Cindida Polimetal”) e (ii) o 
laudo de avaliação contábil da parcela patrimonial cindida da TMFL (“Laudo Parcela Cindida TMFL”).   

 
2. Descrever a Capacitação dos Avaliadores Recomendados  

 
Os profissionais e agentes da Empresa Avaliadora são altamente qualificados, com reconhecida 

experiência em sua área de atuação. A proposta de trabalho integrante deste anexo como Documento 1 
traz maiores informações sobre a capacitação da Empresa Avaliadora. 
 
3.  Fornecer cópia das propostas de trabalho e remuneração dos avaliadores recomendados  
  

A proposta de trabalho contendo a qualificação técnica da Empresa Avaliadora, o escopo do 
trabalho proposto e o valor dos honorários, instrui o presente anexo como Documento 1. 
  
4.  Descrever qualquer relação relevante existente nos últimos 3 (três) anos entre os avaliadores 

recomendados e partes relacionadas à companhia, tal como definidas pelas regras contábeis que 
tratam desse assunto. 

 
A Empresa Avaliadora não realizou qualquer trabalho relevante nos últimos 3 anos para partes 

relacionadas à Companhia. 

 

 

 

 

 

 

 



 

17 

Documento 1  
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Anexo C 

Informações sobre as cisões parciais da Polimetal e da TMFL (Conforme Anexo I da RCM 81/22) 

1. Protocolo e justificação da operação, nos termos dos arts. 224 e 225 da Lei nº 6.404, de 1976.  

 O Protocolo e Justificação Polimetal e o Protocolo e Justificação TMFL foram divulgados na página 
eletrônica da Companhia, (https://www.taurusri.com.br/), e no Módulo IPE do Sistema Empresas.NET 
(categoria “Assembleia”, espécie “AGE”, tipo “Protocolo e Justificação de Incorporação, Cisão ou Fusão”), 
os quais podem ser acessados também nas páginas eletrônicas da CVM (http://www.gov.br/cvm) e da B3 
(http://www.b3.com.br/).  

2. Demais acordos, contratos e pré-contratos regulando o exercício do direito de voto ou a 
transferência de ações de emissão das sociedades subsistentes ou resultantes da operação, arquivados 
na sede da companhia ou dos quais o controlador da companhia seja parte.  

Não existem acordos, contratos e pré-contratos regulando o exercício do direito de voto ou a 
transferência de ações arquivados na sede da Companhia, ou dos quais o controlador da Companhia seja 
parte.   

3.  Descrição da operação, incluindo:  

a.  Termos e condições  

A Cisão Parcial da Polimetal e a Cisão Parcial da TMFL (as “Operações”) estão inseridas no contexto 
de reorganização da Companhia, visando a (i) racionalização e equalização de ativos e passivos intragrupo; 
(ii) redução de custos financeiros e aumento de sinergias e (iii) melhor gestão financeira e operacional das 
sociedades.   

Os termos e condições da Cisão Parcial Polimetal e Cisão Parcial TMFL encontram-se descritos em 
maiores detalhes nos respectivos Protocolos e Justificação.  

b.  Obrigações de indenizar:  

i. Os administradores de qualquer das companhias envolvidas 

ii. Caso a operação não se concretize 

 

As Operações não contemplam qualquer obrigação de indenização dos administradores das 
sociedades envolvidas. Ademais, não existe obrigação de indenizar por não concretização das Operações.  

c.  Tabela comparativa dos direitos, vantagens e restrições das ações das sociedades envolvidas 
ou resultantes.  

As Operações não acarretarão qualquer modificação nos direitos, vantagens ou restrições das 
ações de emissão da Companhia, da Polimetal ou da TMFL. 

d.  Eventual necessidade de aprovação por debenturistas ou outros credores.  

Não aplicável.  

e.  Elementos ativos e passivos que formarão cada parcela do patrimônio, em caso de cisão  

http://www.b3.com.br/
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A parcela do patrimônio da Polimetal a ser cindida e transferida por incorporação para a 
Companhia é composta, única e exclusivamente, pelos ativos e passivos especificamente selecionados pela 
administração da Polimetal, descrito no anexo ao Laudo de Avaliação Parcela Cindida Polimetal, que consta 
como anexo ao Protocolo e Justificação (“Parcela Cindida Polimetal”).  

E, a parcela do patrimônio da TMFL a ser cindida e transferida por incorporação para a Companhia 
é composta, única e exclusivamente, pelos ativos e passivos especificamente selecionados pela 
administração da TMFL, descrito no anexo ao Laudo de Avaliação Parcela Cindida TMFL, que consta como 
anexo ao Protocolo e Justificação (“Parcela Cindida TMFL”). 

f.  Intenção das companhias resultantes de obter registro de emissor de valores mobiliários  

Não aplicável, tendo em vista que a Companhia já é companhia registrada na CVM como emissora 
de valores mobiliários da Categoria “A” e a Polimetal e a TMFL permanecerão como sociedades 
empresárias limitadas. 

4. Planos para condução dos negócios sociais, notadamente no que se refere a eventos societários 
específicos que se pretenda promover 

Não aplicável.  

5.  Análise dos seguintes aspectos da operação.  

a.  Descrição dos principais benefícios esperados, incluindo: (i) Sinergias, (ii) Benefícios fiscais; e 
(iii) Vantagens estratégicas. 

Considerando que a Companhia, Polimetal e a TMFL são sociedades pertencentes ao mesmo grupo 
econômico, sendo a Companhia titular da totalidade do capital social da Polimetal e da TMFL, entende-se 
que as Operações proporcionarão (i) a racionalização e equalização de ativos e passivos intragrupo, 
refletindo em maior sinergia de ordem operacional e financeira intragrupo; (ii) redução de custos 
financeiros e aumento de sinergias e (iii) melhor gestão financeira e operacional das sociedades, refletido 
em vantagens estratégicas e diretivas.   

b. Custos  

Estima-se que os custos e despesas totais para realização e efetivação das Operações, incluindo os 
honorários de assessores jurídicos, de avaliadores e de auditores e os custos para realização e publicação 
dos atos societários não devem ultrapassar o montante de aproximadamente R$ 450.000,00 (quatrocentos 
e cinquenta mil reais).  

c. Fatores de risco  

Tendo em vista que a Companhia é titular da totalidade do capital social da Polimetal e da TMFL, a 
administração da Companhia entende que as Operações não aumentam a exposição de risco da 
Companhia, da Polimetal ou da TMFL, e não impactam o risco dos acionistas, dos investidores e dos 
terceiros interessados da Companhia. 

d. Caso se trate de transação com parte relacionada, eventuais alternativas que poderiam ter 
sido utilizadas para atingir os mesmos objetivos, indicando as razões pelas quais essas 
alternativas foram descartadas  
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A administração da Companhia entende que não existem alternativas para atingir os objetivos, 
considerando que a Companhia é detentora da totalidade do capital social da Polimetal e da TMFL, e as 
Operações objetivam (i) a racionalização e equalização de ativos e passivos intragrupo; (ii) redução de 
custos financeiros e aumento de sinergias e (iii) melhor gestão financeira e operacional das sociedades.   

e. Relação de substituição  

A Cisão Parcial Polimetal e a Cisão Parcial TMFL serão realizadas sem relação de substituição das 
quotas de emissão da Polimetal e TMFL por ações da Companhia, tendo em vista que (i) a Companhia é 
titular da totalidade das quotas de emissão de Polimetal e TMFL; (ii) as Operações não acarretarão 
aumento de capital social na Companhia; (iii) as Operações não implicarão emissão de novas ações pela 
Companhia; (iv) não haverá migração e deslocamento de qualquer sócio quotista da Polimetal e TMFL para 
o capital social da Companhia. 

f. Nas operações envolvendo sociedades controladoras, controladas ou sociedades sob controle 
comum:  

i. Relação de substituição de ações calculada de acordo com o art. 264 da Lei nº 6.404, de 
1976. 

ii. Descrição detalhada do processo de negociação da relação de substituição e demais termos 
e condições da operação. 

 

Não é aplicável às Operações as avaliações dos patrimônios líquidos das partes para fins da relação 
de substituição comparativa prevista no artigo 264 da Lei das S.A., tendo em vista que a Companhia é 
titular da totalidade das quotas de emissão da Polimetal e da TMFL e as Operações serão realizadas sem 
relação de substituição.   

iii. Caso a operação tenha sido precedida, nos últimos 12 (doze) meses, de uma aquisição de 
controle ou de aquisição de participação em bloco de controle:  

▪ Análise comparativa da relação de substituição e do preço pago na aquisição de controle. 

▪ Razões que justificam eventuais diferenças de avaliação nas diferentes operações 

 

Não é aplicável 

 

iv. Justificativa de por que a relação de substituição é comutativa, com a descrição dos 
procedimentos e critérios adotados para garantir a comutatividade da operação ou, caso a 
relação de substituição não seja comutativa, detalhamento do pagamento ou medidas 
equivalentes adotadas para assegurar compensação adequada. 

Não é aplicável 

6.  Cópia das atas de todas as reuniões do conselho de administração, conselho fiscal e comitês 
especiais em que a operação foi discutida, incluindo eventuais votos dissidentes. 

A Ata de Reunião do Conselho de Administração da Companhia, realizada em 30 de novembro de 
2023, que trata, dentre outras matérias, da aprovação do Protocolo e Justificação e das propostas relativas 
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às matérias relacionadas às Operações, e a ata de Reunião do Conselho Fiscal da Companhia, realizada em 
30 de novembro de 2023, com manifestação favorável às Operações, está disponível nas páginas 
eletrônicas da Companhia (https://www.taurusri.com.br/), da CVM (http://www.gov.br/cvm) e da B3 
(http://www.b3.com.br/).  

7.  Cópia de estudos, apresentações, relatórios, opiniões, pareceres ou laudos de avaliação das 
companhias envolvidas na operação postos à disposição do acionista controlador em qualquer etapa da 
operação  

O Laudo de Avaliação da Parcela Cindida Polimetal e o Laudo de Avaliação da Parcela Cindida TMFL 
foram disponibilizados no Módulo IPE do Sistema Empresas.NET (categoria “Dados econômico-financeiros”, 
tipo “Laudo de Avaliação”), que pode ser acessado nas páginas eletrônicas da B3 (http://www.b3.com.br) e 
da CVM (http://www.gov.br/cvm), e estão disponíveis para consulta na página eletrônica da Companhia 
(https://www.taurusri.com.br/).  

A manifestação do Conselho Fiscal em relação às Operações consta da ata da reunião do Conselho 
Fiscal da Companhia de 30 de novembro de 2023, que pode ser encontrada nas páginas eletrônicas da 
Companhia (https://www.taurusri.com.br/), da CVM (http://www.gov.br/cvm) e da B3 
(http://www.b3.com.br) na rede mundial de computadores. 

8.  Identificação de eventuais conflitos de interesse entre as instituições financeiras, empresas e os 
profissionais que tenham elaborado os documentos mencionados no item 7 e as sociedades envolvidas 
na operação  

Não aplicável. 

9.  Projetos de estatuto ou alterações estatutárias das sociedades resultantes da operação  

Com a versão do acervo cindido da Polimetal para a Companhia, o patrimônio líquido da Polimetal 
será reduzido em R$ 1.456.003 (um milhão quatrocentos e cinquenta e seis mil e três reais), sendo 
destacados da conta de capital social o valor de R$ 1.456.003,00 (um milhão quatrocentos e cinquenta e 
seis mil e três reais). Esta redução de capital ocasionará o cancelamento e extinção de 1.456.003 (um 
milhão quatrocentas e cinquenta e seis mil e três) Quotas de emissão da Polimetal que eram tituladas pela 
Companhia, passando dos atuais R$ 293.411.778,00 (duzentos e noventa e três milhões e quatrocentos e 
onze mil e setecentos e setenta e oito reais), dividido em 293.411.778 (duzentas e noventa e três milhões 
quatrocentas e onze mil e setecentas e setenta e oito) Quotas, para R$ 291.955.775,00 (duzentos e 
noventa e um milhões novecentos e cinquenta e cinco mil e setecentos e setenta e cinco reais), dividido em 
291.955.775 (duzentas e noventa e uma milhões, novecentas e cinquenta e cinco mil e setecentas e setenta 
e cinco) Quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada. Em razão disso, a Cláusula Quinta do 
Contrato Social da Polimetal passará a viger com a seguinte nova redação:  

 
“DO CAPITAL SOCIAL  
Quinta – O capital social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 291.955.775,00 
(duzentos e noventa e um milhões novecentos e cinquenta e cinco mil setecentos e setenta e cinco 
reais), dividido em 291.955.775 (duzentas e noventa e uma milhões novecentas e cinquenta e cinco 
mil e setecentas e setenta e cinco) quotas sociais, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, 
detido unicamente pela sócia Taurus Armas S.A.”  

As demais cláusulas do contrato social da Polimetal permanecerão inalteradas. 

E, com a versão do acervo cindido da TMFL para a Companhia, o patrimônio líquido da TMFL será 
reduzido em R$ 1.000,00 (um mil reais), sendo o dito valor de R$ 1.000,00 (um mil reais) destacado da 

http://www.b3.com.br/
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conta de capital social. Esta redução de capital ocasionará o cancelamento e extinção de 1.000 (uma mil) 
Quotas de TMFL que eram tituladas pela Companhia, passando dos atuais R$ 293.638.974,00 (duzentos e 
noventa e três milhões seiscentos e trinta e oito mil novecentos e setenta e quatro reais), dividido em 
293.638.974 (duzentas e noventa e três milhões seiscentas e trinta e oito mil e novecentas e setenta e 
quatro) quotas, para R$ 293.637.974,00 (duzentos e noventa e três milhões seiscentos e trinta e sete mil 
novecentos e setenta e quatro reais), representado por 293.637.974 (duzentas e noventa e três milhões 
seiscentas e trinta e sete mil e novecentas e setenta e quatro) Quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um 
real) cada. Em razão disso, a Cláusula Quinta do Contrato Social da TMFL passará a viger com a seguinte 
nova redação:  

DO CAPITAL SOCIAL 

Cláusula Quinta - O capital social da Sociedade é do valor nominal e integralizado de R$ 
293.637.974,00 (duzentos e noventa e três milhões seiscentos e trinta e sete mil novecentos e 
setenta e quatro reais), dividido em 293.637.974 (duzentas e noventa e três milhões seiscentas 
e trinta e sete mil e novecentas e setenta e quatro) quotas sociais, no valor nominal de R$ 1,00 
(um real) cada, assim distribuídas entre os sócios:  

Sócio: Quotas: Valor: (%) 

Taurus Armas S.A. 293.637.974 293.637.974,00 100,0% 

TOTAL 293.637.974 293.637.974,00 100,0% 

 

As demais cláusulas do contrato social da TMFL permanecerão inalteradas. 

10.  Demonstrações financeiras usadas para os fins da operação, nos termos da norma específica  

Nos termos do Artigo 16, cap. VII da RCVM 78/22, não é aplicável a divulgação das demonstrações 
financeiras para fins das Operações, nos termos do Capítulo III da RCVM 78/22, uma vez que: (i) a 
Companhia é detentora da totalidade das Quotas de emissão da Polimetal e da TMFL; e (ii) a Operação não 
implica em aumento de capital social e nem emissão de novas ações pela Companhia, e, portanto, não 
representam diluição.  

11.  Demonstrações financeiras “proforma” elaboradas para os fins da operação, nos termos da 
norma específica  

Nos termos do Artigo 16, cap. VII da RCVM 78/22, não é aplicável a divulgação das demonstrações 
financeiras pro-forma, nos termos do capítulo III da RCVM 78/22, uma vez que: (i) a Companhia é detentora 
da totalidade das Quotas emissão da Polimetal e da TMFL; (ii) as Operações não implicam aumento de 
capital social e nem emissão de novas ações pela Companhia, e, portanto, não representam diluição; e (iii) 
as Operações não são consideradas relevantes pelas normas contábeis sobre informações financeiras pró-
forma. 

12.  Documento contendo informações sobre as sociedades diretamente envolvidas que não sejam 
companhias abertas, incluindo:  

a. Fatores de risco, nos termos dos itens 4.1 a 4.3 do formulário de referência 

Considerando que a Companhia detém a totalidade do capital social da Polimetal e da TMFL, a 
administração entende que os fatores de risco constantes do formulário de referência da Companhia já 
incluem os fatores de risco aplicáveis à Polimetal e TMFL. 
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b. Descrição das principais alterações nos fatores de riscos ocorridas no exercício anterior e 
expectativas em relação à redução ou aumento na exposição a riscos como resultado da 
operação. 

Considerando que a Companhia detém a totalidade do capital social da Polimetal e da TMFL, a 
administração entende que não haverá alteração na exposição a risco decorrente das Operações.  

c. Descrição de suas atividades, nos termos dos itens 1.2 a 1.5 do formulário de referência  

d. Descrição do grupo econômico, nos termos do item 6 do formulário de referência 

e. Descrição do capital social, nos termos do item 12.1 do formulário de referência 

A Polimetal é uma sociedade empresária limitada, com sede social e foro jurídico na cidade de São 
Leopoldo, Estado do Rio Grande do Sul, na Avenida São Borja, nº 2181, Prédio B, Bairro Fazenda São Borja, 
CEP 93035-411, inscrita no CNPJ sob o nº 89.545.511/0001-00 e na Junta Comercial, Industrial e Serviços do 
Rio Grande do Sul sob o NIRE n.º 43.2.0004781.2, que tem por objeto social a indústria, comércio, 
importação e exportação de armas, peças para armas, algemas, artefatos de couro para uso e porte de 
armas, munição e materiais relacionados, a participação em outras empresas como sócia ou acionista, a 
indústria, comércio, importação e exportação de peças forjadas, equipamentos industriais, produtos de 
metal, couro, plástico, ferramentas, máquinas e equipamentos de segurança, a prestação de serviços de 
consultoria, planejamento, assistência técnica e representação comercial em várias áreas diversas, a 
concessão de licenças de marcas, exploração de patentes, transferência de tecnologia, serviços 
especializados de engenharia de produto e a locação de bens móveis e imóveis. O capital social, totalmente 
subscrito e integralizado, previamente à Operação, é de R$ 211.452.092,00 (duzentos e onze milhões, 
quatrocentos e cinquenta e dois mil, noventa e dois reais), dividido em 211.452.092 (duzentas e onze 
milhões, quatrocentas e cinquenta e duas mil, noventa e duas) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada, 
detido unicamente pela sócia Taurus Armas S.A. 

A TMFL é uma sociedade empresária limitada, com sede social no município de Mandirituba, Estado 
do Paraná, à Avenida Taurus, n.º 20, Bairro Ciman, CEP 83.800-000, inscrita no CNPJ sob n.º 
90.420.811/0001-34, com seus atos constitutivos devidamente registrados na Junta Comercial do Paraná 
sob o NIRE n.º 41207690735, que atua na fabricação de produtos de segurança, vestuário, papel e aço, 
consultoria empresarial, comércio atacadista de equipamentos industriais, atividades de pesquisa e 
desenvolvimento, serviços de tratamento em metais, educação, propriedade industrial e participação em 
outras sociedades. O capital social, totalmente subscrito e integralizado, previamente à Operação, é de R$ 
293.638.974,00 (duzentos e noventa e três milhões seiscentos e trinta e oito mil novecentos e setenta e 
quatro reais), dividido em 293.638.974 (duzentas e noventa e três milhões seiscentos e trinta e oito mil e 
novecentas e setenta e quatro) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, detido unicamente 
pela sócia Taurus Armas S.A. 

A Companhia, a Polimetal e a TMFL são sociedades pertencentes ao mesmo grupo econômico, sendo 
que a Polimetal e a TMFL são subsidiárias integrais da Companhia. Assim, as informações relativas das 
sociedades se confundem com as informações do grupo econômico ao qual pertence a Companhia, 
estando tais informações disponíveis no Formulário de Referência da Companhia, disponível nas páginas 
eletrônicas da Companhia (https://www.taurusri.com.br), da CVM (http://www.gov.br/cvm) e da B3 
(http://www.b3.com.br) na rede mundial de computadores. 
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13.  Descrição da estrutura de capital e controle depois da operação, nos termos do item 6 do 
formulário de referência. 

 Não aplicável, uma vez que não haverá alteração na estrutura de capital e controle da Companhia 
após as Operações, na medida em que a Polimetal e a TMFL pertencem ao mesmo grupo econômico da 
Taurus. A Companhia detém 100% (cem por cento) do capital social de Polimetal e TMFL. 

14.  Número, classe, espécie e tipo dos valores mobiliários de cada sociedade envolvida na operação 
detidos por quaisquer outras sociedades envolvidas na operação, ou por pessoas vinculadas a essas 
sociedades, conforme definidas pelas normas que tratam de oferta pública para aquisição de ações.  

A Companhia detém a totalidade das quotas sociais de emissão da Polimetal e da TMFL, não 
havendo outras sociedades ou pessoas envolvidas na Cisão Parcial de Polimetal e na Cisão Parcial de TMFL. 
E a Polimetal e a TMFL não são titulares de valores mobiliários de emissão da Companhia. 

15.  Exposição de qualquer das sociedades envolvidas na operação, ou de pessoas a elas vinculadas, 
conforme definidas pelas normas que tratam de oferta pública para aquisição de ações, em derivativos 
referenciados em valores mobiliários emitidos pelas demais sociedades envolvidas na operação.  

A Companhia, Polimetal e a TMFL não estão, na data da divulgação desta Proposta, sujeitas à 
exposição em derivativos referenciados em valores mobiliários da Companhia, da Polimetal e/ou da TMFL  

16.  Relatório abrangendo todos os negócios realizados nos últimos 6 (seis) meses pelas pessoas abaixo 
indicadas com valores mobiliários de emissão das sociedades envolvidas na operação:  

a. Sociedades envolvidas na operação: 

(i) e (ii)  Operações de compra e venda privadas  

A Companhia, na data de 30 de novembro de 2023, vendeu e transferiu 14 (quatorze) quotas com 
valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, representativas de 0,01% do capital do capital social da Taurus 
Helmets Indústria de Capacetes Ltda., CNPJ 04.290.323/0001-18 (“Helmets”), pelo preço de R$ 15.420,72 
(quinze mil quatrocentos e vinte reais e setenta e dois centavos), em moeda corrente nacional, à Polimetal 
Metalurgia e Plásticos Ltda., CNPJ/MF n.º 89.545.511/0001-00 (“Polimetal”). O preço observou o valor do 
patrimônio líquido da Helmets à valor contábil à data base de 31 de outubro de 2023.  

As sociedades, em 30 de novembro de 2023, (i) Polimetal Metalurgia e Plásticos Ltda., CNPJ/MF n.º 
89.545.511/0001-00 (“Polimetal”), titular de 58.631.857 (cinquenta e oito milhões seiscentas e trinta e uma 
mil e oitocentas e cinquenta e sete) quotas sociais de valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada 
correspondentes a R$ 58.631.857,00 (cinquenta e oito milhões, seiscentos e trinta e um mil e oitocentos e 
cinquenta e sete reais) do capital social da TMFL (já qualificada acima); e, (ii) Taurus Investimentos 
Imobiliários Ltda., CNPJ/MF 09.587.633/0001-12 (“TIIL”), titular de 50.000.000 (cinquenta milhões) quotas 
sociais de valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada correspondentes a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões 
de reais) do capital social da Sociedade, deram em pagamento e transferiram a integralidade das referidas 
Quotas à Companhia nos termos do Instrumento Particular de Dação em Pagamento e Outras Avenças. A 
Polimetal deu em pagamento e transferiu à Taurus e a Taurus recebeu em pagamento e adquiriu 
58.631.857 de Quotas de emissão da TMFL, representativas de 19,97% do capital social. E, em 
contraprestação ao recebimento e a aquisição das Quotas de emissão da TMFL dadas em pagamento pela 
Polimetal, a Companhia conferiu à Polimetal quitação de dívida no valor de R$ 254.172,28 (duzentos e 
cinquenta e quatro mil e cento e setenta e dois reais e vinte e oito centavos). A TIIL deu em pagamento e 
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transferiu à Taurus e a Taurus recebeu em pagamento e adquiriu 50.000.000 (cinquenta milhões) de 
Quotas de emissão TMFL, representativas de 17,03% do capital social. E, em contraprestação ao 
recebimento e a aquisição das Quotas de emissão da TMFL dadas em pagamento pela TIIL, a Companhia 
conferiu à TIIL quitação de dívida no valor de no valor de R$ 216.752,71 (duzentos e dezesseis mil 
setecentos e cinquenta e dois reais e setenta e um centavos). A dação de quotas sociais de emissão da 
TMFL em pagamento considerou o valor do patrimônio líquido da TMFL à valor contábil à data base de 30 
de novembro de 2023, avaliado em R$ 1.272.940,89 (um milhão duzentos e setenta e dois mil novecentos e 
quarenta reais e oitenta e nove centavos). Assim, cada quota social da TMFL foi avaliada, para fins da 
transação acima sintetizada, em R$ 0,00433505. Em decorrência da transação de dação em pagamento, a 
Companhia passou a ser titular de 100% (cem por cento) do capital social da TMFL. 

A Companhia, na data de 30 de novembro de 2023, deu em pagamento e transferiu à Polimetal, 
acima qualificada, e a Polimetal recebeu em pagamento e adquiriu 13.592.240 (treze milhões quinhentas e 
noventa e duas mil e duzentas e quarenta) de Quotas de emissão de Taurus Investimentos Imobiliários 
Ltda., CNPJ/MF n.º 09.587.633/0001-12 (“TIIL”), correspondentes a 25,5050% do capital social da TIIL. E, em 
contraprestação ao recebimento e a aquisição das 13.592.240 Quotas de emissão da TMFL dadas em 
pagamento pela Companhia, a Polimetal conferiu à Companhia quitação de dívida no valor de R$ 
37.095.626,20 (trinta e sete milhões e noventa e cinco mil e seiscentos e vinte e seis reais e vinte centavos). 
A dação de quotas sociais de emissão da TIIL em pagamento considerou o valor do patrimônio líquido da 
TIIL à valor contábil à data base de 30 de novembro de 2023, avaliado em R$ 145.444.249,45 (cento e 
quarenta e cinco milhões, quatrocentos e quarenta e quatro mil duzentos e quarenta e nove reais e 
quarenta e cinco centavos). Assim, cada 1 quota social da TIIL foi avaliada, para fins desta transação, em R$ 
2,72917681.  

(iii) e (iv) Operações de compra e venda em mercados regulamentados: 

Não aplicável. 

b. Partes relacionadas a sociedades envolvidas na operação: 

(i) e (ii) Operações de compra e venda privadas 

Conforme relatado nos subitens “i” e “ii” do item “a” acima. 

(iii) e (iv) Operações de compra e venda em mercados regulamentados: 

Não aplicável. 

17.  Documento por meio do qual o Comitê Especial Independente submeteu suas recomendações ao 
Conselho de Administração, caso a operação tenha sido negociada nos termos do Parecer de Orientação 
CVM nº 35, de 2008.  

Não aplicável. As operações não resultarão em aumento ou redução de capital da Companhia, ou em 
relação de substituição negociada, inexistindo, assim, as circunstâncias previstas no Parecer de Orientação 
CVM nº 35 que recomendam sua adoção. 
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Anexo D 

Cópia do Protocolo e Justificação Polimetal  
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Anexo E 

Cópia Laudo de Avaliação Parcela Cindida Polimetal 
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Anexo F  

Cópia do Protocolo e Justificação TMFL 
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Anexo G 

 Cópia do Laudo de Avaliação Parcela Cindida TMFL 
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